
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.056 - RS (2017/0027782-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SÔNIA TEREZINHA DORNELES LAURINO 
ADVOGADOS : MARCELO BACIGALUZ GUIMARÃES E OUTRO(S) - 

RS050405 
 WERNER HARTMANN SPOTORNO  - RS055637 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. COMPROVAÇÃO. CONTEMPORANEIDADE. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, evidenciando que uma 
vez reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial, 
ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à 
isenção de Imposto de Renda.
2. Outrossim, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça ao estabelecer a 
desnecessidade da contemporaneidade dos sintomas da doença para 
reconhecimento da isenção do imposto de renda.
3. Por fim, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para avaliar se a parte recorrida é portadora da 
doença, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.056 - RS (2017/0027782-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SÔNIA TEREZINHA DORNELES LAURINO 
ADVOGADOS : MARCELO BACIGALUZ GUIMARÃES E OUTRO(S) - 

RS050405 
   WERNER HARTMANN SPOTORNO  - RS055637 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. PORTADOR 
DE NEOPLASIA MALIGNA. COMPROVAÇÃO. QUALIDADE DE VIDA.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Não existem dúvidas de que a autora foi acometida pela neoplasia maligna, 
conforme expressamente consignado pelos documentos acostados aos autos.
2. Não é possível que o controle da moléstia seja impedimento para a concessão 
da benesse ora postulada, pois, antes de mais nada, deve se almejar a qualidade 
de vida do paciente. Para fazer jus ao benefício, não é preciso que o postulante 
esteja adoentado ou recolhido a hospital, ainda mais considerando que algumas 
doenças elencadas podem ser debilitantes, mas não requerem a total 
incapacidade do doente, como a cegueira e a síndrome de imunodeficiência 
adquirida.
3. Ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que a paciente não apresenta 
sinais de persistência ou recidiva a doença, a isenção do imposto de renda, em 
favor dos inativos portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o 
sacrifício do aposentado, aliviando os encargos financeiros relativos ao 
acompanhamento médico e medicações ministradas.
4. Concluindo-se ser desnecessário que a autora esteja padecendo da moléstia 
grave para o recebimento do benefício em comento, bem como, tratando-se de 
neoplasia maligna, não está afastada a possibilidade de novo acometimento da 
mesma doença, estão presentes os requisitos para a isenção do imposto de renda, 
não havendo motivos para a limitação dessa isenção.
5. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste do imposto de 
renda, visto que se procede a execução por liquidação de sentença e a restituição 
mediante precatório ou requisição de pequeno valor, facultada a possibilidade de 
escolha pela compensação, a critério do contribuinte.
6. Caso se configure excesso de execução, decorrente da compensação ou 
restituição dos valores relativos ao título judicial, admite-se a invocação de tal 
matéria em embargos à execução.
7. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter sido provada a 
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compensação ou a restituição no processo de conhecimento, porque a sentença 
proferida foi ilíquida.
8. Deve ser observada a correção monetária dos valores descontados na fonte, 
desde a data de cada retenção.
9. A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos indevidamente desde 
a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR (jan/92 a dez/95), e a partir de

01/01/96, deve ser computada somente a taxa SELIC, excluindo-se qualquer 
índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 9.250/95).
10. Em face da modificação da decisão, condeno a União no reembolso das 
custas processuais e no pagamento dos honorários advocatícios, ex vi do art. 20, 
§§ 3º e 4º do CPC.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa aos arts. 6º, XIV e XXI, da Lei 7.713/1988; 30 da Lei 9.250/95; 111, 176 e 

179 do CTN, sob o fundamento de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos 

sobre os quais o acórdão recorrido se embasou para reconhecer o direito da parte recorrida à 

isenção do imposto de renda.

É o relatório. 

 

Documento: 1590252 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.056 - RS (2017/0027782-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2017.  

O tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 

237-238/e-STJ): 

A isenção da autora foi concedida em 10 de agosto de 2010 e 
cancelada em 23 de novembro em 2010.

Nestes autos, o perito nomeado atestou que a doença estaria 
controlada, sem sinais de recidiva no momento, porém a autora apresenta 
sequelas de cirurgia realizada para a extirpação do mal, necessitando de 
acompanhamento oncológico permanente, em face da possibilidade de retorno da 
doença.

Além disso, a autora se submete a tratamento radioterápico e 
quimioterápico desde 10 de agosto de 2005 até 2012 por neoplasia maligna de 
mama e, desde essa data, está em acompanhamento médico. A doença até o 
momento está estabilizada sem evidência de recidiva, porém a paciente não está 
livre da recidiva tumoral.

Assim sendo, não existem dúvidas de que a autora foi acometida 
pela neoplasia maligna, e como tal, passível da concessão da isenção pretendida.

Não há perquirir que tal isenção somente teria cabimento a partir 
do requerimento expresso ou de comprovação perante junta médica oficial da 
existência da doença. A partir do momento em que esta ficar medicamente 
comprovada, tem direito o enfermo de invocar a seu favor o disposto no art. 6º, 
inc. XIV da Lei 7.713/88. Agir de maneira contrária, seria onerar 
demasiadamente uma pessoa que já tem sob si o peso de uma doença grave.

(...)
Nesse passo, a divergência posta nos autos está em saber se a 

neoplasia maligna tratada e curada implica ou não fazer jus ao benefício do inciso 
XIV do art. 6° da Lei n°. 7.7 l 3, de 1988.

Ressalvo, por oportuno, que não é possível que o controle da 
moléstia seja impedimento para a concessão da benesse ora postulada, posto que, 
antes de mais nada, deve se almejar a qualidade de vida do paciente, não sendo 
possível que para se fazer jus ao benefício precise o postulante estar adoentado 
ou recolhido a hospital, ainda mais levando-se em consideração que algumas das 
doenças elencadas no artigo supra citado podem ser debilitantes mas não 
requerem a total incapacidade do doente, como a cegueira e a síndrome de 
imunodeficiência adquirida.

Veja-se, nesse sentido, a manifestação da Ministra Eliana Calmon 
referindo que, uma vez reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a 
demonstração da contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade 
do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda:
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(...)

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada, evidenciando que uma vez reconhecida a neoplasia 

maligna, não se exige a demonstração da contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação 

de validade do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 

contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda.

Outrossim, nota-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 

consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça ao estabelecer a 

desnecessidade da contemporaneidade dos sintomas da doença para reconhecimento da 

isenção do imposto de renda.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO. PORTADOR 
DE MOLÉSTIA GRAVE.
NEOPLASIA  MALIGNA. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/88. 
CONTEMPORANEIDADE DOS  SINTOMAS.  DESNECESSIDADE.  
DISSIDIO NOTÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Agravo  Regimental  interposto  em  25/05/2015,  contra  decisão publicada em 
15/05/2015, na vigência do CPC/73.
II.  Na  esteira da jurisprudência desta Corte, "após a concessão da isenção  do  
Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria ou reforma  percebidos  
por  portadores de moléstias graves, nos termos art.  6º,  inciso  XIV,  da  Lei  
7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar  a  ausência  de sintomas da doença 
pela provável cura não justifica  a revogação do benefício isencional, tendo em 
vista que a finalidade desse benefício é diminuir o sacrifícios dos aposentados, 
aliviando-os  dos  encargos  financeiros"  (STJ,  MS 21.706/DF, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/09/2015).
No  mesmo  sentido:  STJ,  REsp  1.202.820/RS,  Rel.  Ministro MAURO 
CAMPBELL   MARQUES,   SEGUNDA   TURMA,   DJe   de  15/10/2010,  
REsp 1.125.064/DF,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/04/2010;  REsp 967.693/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJU de 18/09/2007.
III.  Consoante  a  jurisprudência  do STJ, "tratando-se de dissídio notório  com  a 
jurisprudência firmada no âmbito do próprio Superior Tribunal  de  Justiça,  
mitigam-se  os requisitos de admissibilidade para o conhecimento do recurso 
especial pela divergência" (STJ, EDcl no  AgRg  no  Ag  876.196/RS,  Rel.  
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
06/11/2015).
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IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1500970/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 24/06/2016)

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
ISENÇÃO COM BASE NO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988.  NEOPLASIA 
MALIGNA.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
DESNECESSIDADE.
1. O entendimento jurisprudencial desta  Primeira Seção é no sentido de que, 
após a concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos 
termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar a 
ausência de sintomas da doença pela provável cura não justifica a revogação do 
benefício isencional, tendo em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o 
sacrifícios dos aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros. Precedentes: 
REsp 1125064 / DF, Segunda Turma, rel.
Ministra Eliana Calmon, DJe 14/04/2010; REsp 967693 / DF, Segunda Turma, rel. 
Min. Humberto Martins, DJ 18/09/2007; REsp 734541 / SP, Primeira Turma, rel. 
Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/2006; MS 15261 / DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.09.2010.
2. Mandado de segurança concedido.
(MS 21.706/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 30/09/2015)

Por fim, o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, mormente para avaliar se a parte recorrida é portadora da doença, o que 

não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   

Documento: 1590252 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0027782-2 REsp 1.655.056 / RS

Números Origem:  50041884820144047101  RS-50041884820144047101

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SÔNIA TEREZINHA DORNELES LAURINO 
ADVOGADOS : MARCELO BACIGALUZ GUIMARÃES E OUTRO(S) - RS050405 

 WERNER HARTMANN SPOTORNO  - RS055637 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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